
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252157 - RS (2026/0001268-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RIO GRANDE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : LUCAS HECK - RS067671
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
HORA  REPOUSO  ALIMENTAÇÃO  (HRA).  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  REFORMA
TRABALHISTA.  IRRELEVÂNCIA  DA  QUALIFICAÇÃO
FORMAL.  
1.  As Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça firmaram entendimento pela incidência de contribuição
previdenciária  sobre  a  verba  denominada  Hora   Repouso
Alimentação  (HRA),  orientação  que  subsiste  mesmo  após  as
alterações promovidas pela Lei n. 13.467/2017.
2.  Nesse  sentido: AgInt  no  REsp  N.  2.156.783/BA,  relator
Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,  DJEN
de 31/3/2026; AgInt no REsp n.  2.155.508/PA,  Relator Ministro
Marco Aurélio Belizze, Segunda Turma, DJEN de 2/9/2025; AgInt
no REsp n. 2.207.343/SP, Relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira  Turma,  DJEN  de  28/8/2025; AgInt  no  REsp  n.
2.256.782/BA, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJEN  de  6/5/2026; AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.
1.963.274/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe  de  4/4/2023; AgInt  no  AREsp  n.  1.832.700/RS,  Relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2021.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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    Brasília, 08 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252157 - RS(2026/0001268-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RIO GRANDE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA
ADVOGADO : LUCAS HECK - RS067671
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. NATUREZA
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. REFORMA
TRABALHISTA. IRRELEVÂNCIA DA QUALIFICAÇÃO
FORMAL.  
1.  As Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça firmaram entendimento pela incidência de contribuição
previdenciária sobre a verba denominada Hora  Repouso
Alimentação (HRA), orientação que subsiste mesmo após as
alterações promovidas pela . Lei n. 13.467/2017
2. Nesse sentido: , relator AgInt no REsp N. 2.156.783/BA
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJEN de ;31/3/2026

, Relator Ministro Marco Aurélio AgInt no REsp n. 2.155.508/PA
Belizze, Segunda Turma, DJEN de 2/9/2025; AgInt no

, Relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 2.207.343/SP
Primeira Turma, DJEN de 28/8/2025; AgInt no

, Relator Ministro Francisco Falcão,REsp n. 2.256.782/BA
Segunda Turma, DJEN de 6/5/2026; AgInt no AgInt no

, Relator Ministro Herman Benjamin,REsp n. 1.963.274/SP
Segunda Turma, DJe de 4/4/2023; AgInt no

, Relator Ministro Herman Benjamin,AREsp n. 1.832.700/RS
Segunda Turma, DJe de 4/11/2021.
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado por  desafiando a Rio Grande Segurança Patrimonial Ltda.
decisão de fls.  que deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, ao182/185,
fundamento de que as Turmas da Primeira Seção consolidaram entendimento pela
incidência de contribuição previdenciária sobre a verba Hora Repouso Alimentação
(HRA), mesmo após a alteração promovida pela . Lei n. 13.467/2017

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que "inexiste, até o
presente momento, a afetação da matéria sob a sistemática dos recursos repetitivos,
tampouco se verifica a existência de jurisprudência pacífica e reiterada em ambas as
Turmas que compõem a Primeira Seção, apta a caracterizar entendimento consolidado

" (fl. 195), defendendo que "sobre o tema o chamado adicional de hora intervalar ou
hora repouso alimentação possui caráter indenizatório, pois corresponde a um
pagamento realizado pelo empregador, por determinação legal, quando este não

" (fl. 197).respeita o intervalo mínimo entre jornadas de trabalho dos seus funcionários
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 211/213.
É o relatório.

VOTO

De início, nosO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
termos dos arts. 932, IV, , do CPC; e 253, II, , do RISTJ e do Enunciado n.  é a  b 568/STJ,
autorizado ao relator negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça, hipótese dos presentes autos. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE NULIDADE DA DECISÃO
MONOCRÁTICA RECORRIDA POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INCIDÊNCIA DA . VIOLAÇÃO AO SÚMULA 568/STJ

 DO  NÃO CONSTATADA. ALIENAÇÃO DE BENSART. 1.022  CPC/2015
APÓS A INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA DÍVIDA ATIVA. ATO
TRANSLATIVO PRATICADO SOB A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR
N.  FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. AGRAVO118/2005.
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura nulidade da decisão unipessoal recorrida por ofensa ao
princípio da colegialidade, tal como sustentado pela parte recorrente,
porquanto, nos termos do  VIII, do ,  §4º, III, do art. 932,  CPC/2015 c/c art. 255,
RISTJ, bem como da , o relator está autorizado a proceder Súmula n. 568/STJ
ao exame do recurso especial, de forma monocrática, quando houver
entendimento dominante do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria.
[...]
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7. Portanto, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece inalterada a decisão agravada.
8. Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AgInt no REsp n. 2.186.521/RJ
Segunda Turma, DJEN de ) 19/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. ANISTIA ART. 932
FISCAL.  § 1º, DA  E  ART. 17,  LEI 9.779/1999 CAPUT DA MESMA LEI.
REQUISITOS AUSENTES. PROVIMENTO NEGADO.
1. O  do Código de Processo Civil (CPC) e a art. 932  Súmula 568/STJ
autorizam o ministro relator a não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da
decisão recorrida, e a negar ou dar provimento a recurso quando houver
entendimento dominante sobre a matéria. O julgamento do recurso pelo
colegiado afasta eventual afronta ao princípio da colegialidade.
2. Não possuem direito à anistia fiscal os contribuintes que não atendem os
pressupostos previstos no § 1º do  da , hipóteses não art. 17  Lei 9.779/1999
autônomas, que devem ser interpretadas cumulativamente com a situação

caputdescritiva do , o qual traz a exigência de que o contribuinte ou o
responsável tenham sido exonerados do pagamento de tributo ou de
contribuição por decisão judicial.
3. Agravo a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo SérgioAgInt no AREsp n. 2.111.488/MG
Domingues, Primeira Turma, DJEN de ) 4/4/2025.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 165, 458, III,
E 460, do . VÍCIO DE JULGAMENTO CPC/1973  EXTRA PETITA.
VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA. AÇÃO
UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. VEDAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
o  III, do ; além da Súmula 568 do STJ, autorizam o relator art. 932,  CPC/2015
a julgar monocraticamente quando a decisão estiver amparada na
jurisprudência dominante da Corte. Além disso, a interposição de agravo
interno preserva a garantia do julgamento colegiado. Precedente.
2. O recorrente argumenta violação aos arts. 128, 165, 458, III, e 460, do

extra petita, ante a existência de vício CPC/1973  quando do julgamento do
Recurso Especial  todavia, revela-se a pretensão como verdadeira612.123/SP,
busca de nova interpretação da questão analisada na sentença e nos recursos
de apelação e especial. Não há efetivo apontamento de vício ou nulidade do
acórdão.
3. Conforme  V, do , vigente à época da propositura da art. 485,  CPC/1973
ação, a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando
violar literal disposição de lei. Nesse caso, a ação rescisória tem fundamento
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na existência de erro crasso na aplicação do direito, não servindo para a
reinterpretação da questão ou do conteúdo probatório, tampouco como
sucedâneo recursal.
4. Deixando o agravante de demonstrar desacerto na decisão agravada, por
meio da qual foi julgada improcedente a ação rescisória proposta, deve
prevalecer a conclusão outrora alcançada.
5. Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção,AgInt na AR n. 3.594/SP
DJe de ) 25/11/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568 DO STJ E  PARÁGRAFO ART. 253,
ÚNICO, II, B, DO RISTJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284
DO STF. CONTROVÉRSIA DE MÉRITO NÃO APRECIADA PELO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quando, em relação à questão controvertida, há entendimento dominante no
STJ, o relator está autorizado a apreciar monocraticamente o apelo, nos
termos da Súmula n. 568 do STJ e do  parágrafo único, II, b, do RISTJ, art. 253,
ficando a decisão sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado, na via do
agravo regimental ou interno, para sanar eventual má aplicação da regra
contida no  do CPC de 1973, entendimento que se aplica à sistemática art. 557
advinda com o CPC de 2015. Assim, não há ofensa ao princípio da
colegialidade.
2. Na hipótese em que a parte alega negativa de prestação jurisdicional, mas
não evidencia nenhum vício no acórdão recorrido, deixando de demonstrar em
que consistiu a alegada ofensa, aplica-se ao caso, por analogia, a Súmula n.
284 do STF.
3. Não cabem embargos de divergência quando o acórdão embargado ou o
paradigma não adentram o mérito do recurso especial. Aplicação extensiva da
Súmula n. 315 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
( , Relator Ministro João OtávioAgRg no AgRg nos EAREsp n. 1.623.638/RR
de Noronha, Corte Especial, DJe de ) 16/6/2023.
 

Outrossim, igualmente infundada a afirmativa de que "inexiste, até o
presente momento, a afetação da matéria sob a sistemática dos recursos repetitivos,
tampouco se verifica a existência de jurisprudência pacífica e reiterada em ambas as
Turmas que compõem a Primeira Seção, apta a caracterizar entendimento consolidado

" (fl. 195). Com efeito, a própria redação do  não exigesobre o tema  Verbete n. 568/STJ
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precedente qualificado para sua aplicação: "O relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver

."entendimento  acerca do temadominante
No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a

parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os
fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem
confirmados:

 
Melhor compulsando os autos, exercendo o juízo de retratação facultado pelos
arts. 1.021, § 2º, do CPC e 259, § 3º, do RISTJ, reconsidero a decisão
agravada, tornando-a sem efeito, passando novamente à análise do recurso:
Trata-se de recurso especial manejado pela  com Fazenda Nacional
fundamento no  III, , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal art. 105,  a
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 102):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO
DE INTERVALO INTRAJORNADA.
1. Após a reforma trabalhista foi dada nova redação ao § 4º do  da art. 71
CLT, atribuindo expressamente natureza indenizatória ao pagamento
decorrente da ausência de gozo do intervalo intrajornada, para repouso
e alimentação.
2. Logo, os pagamentos efetuados a partir de então possuem natureza
indenizatória, não se sujeitando à incidência da contribuição
previdenciária patronal do  I, da . art. 28,  Lei nº 8.212/91

A parte recorrente aponta violação aos arts. 22, I, e 28, I, da , Lei n. 8.212/1991
ao argumento de que, "considerando que o Adicional Hora de Repouso e
Alimentação – AHRA se destina a suplementar a remuneração do trabalhador
pelo exercício de suas atividades durante o intervalo intrajornada, ostentando
evidente natureza salarial e ainda mais de retribuição ao trabalho, e a
ausência de norma tributária isentiva (§9º do  da ), a art 22  Lei 8212/91
incidência de contribuição previdenciária se mostra legítima" (fl. 116).
Foram ofertadas contrarrazões às fls. 119/129.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Inicialmente, não assiste razão ao recorrido relativamente à preliminar de não-
conhecimento do recurso especial, o qual cumpre os requisitos legais e
constitucionais exigidos para a sua admissão. Sobre o óbice alegado, cumpre
apenas dizer que a matéria foi devidamente prequestionada.
Adiante, sobre a discussão dos autos, as Turmas que compõem a Primeira
Seção do STJ consolidaram o entendimento de que incide contribuição
previdenciária sobre a verba Hora Repouso Alimentação (HRA), mesmo após a
alteração promovida pela . Lei 13.647/2017
A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que incide
contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de
Hora Repouso Alimentação (HRA).
2. A alteração trazida pela  não mudou esse Lei 13.647/2017
entendimento, pois "a denominação e demais características formais
adotadas pela lei são irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do
tributo (art. 4º, I, do CTN)" (AgInt no , relator AREsp 1.832.700/RS
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 19/10/202,
de . 4/11/2021)
3. Agravo interno improvido.
( , relator Ministro Afrânio Vilela,AgInt no REsp n. 2.156.783/BA
Segunda Turma, DJEN de ) 31/3/2026.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA).
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. CABIMENTO.
ACÓRDÃO REGIONAL EM DISSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO
STJ. NOVA REDAÇÃO DO  § 4º, DA CLT. NÃO ALTERAÇÃO ART. 71,
DO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CASA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ se posiciona no sentido de que verba
denominada Hora Repouso Alimentação (HRA) possui natureza
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.
2. Registre-se, ademais, que a "alteração promovida pela Lei 13.467/2017
no  § 4º, da CLT não tem o condão de modificar o entendimento art. 71,
supra. Isso porque a denominação e demais características formais
adotadas pela lei são irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do
tributo (art. 4º, I, do CTN)" (AgInt no , relator AREsp n. 1.832.700/RS
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021,
DJe de . 4/11/2021)
3. Agravo interno desprovido.
( , relator Ministro Marco AurélioAgInt no REsp n. 2.155.508/PA
Bellizze, Segunda Turma, DJEN de ) 2/9/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COTA
PATRONAL. INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO -
HRA. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina
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normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
II - Este Superior Tribunal entende legítima a incidência da contribuição
previdenciária (cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora
Repouso Alimentação (HRA). A alteração promovida pela

 no  § 4º, da CLT não tem o efeito de modificarLei n. 13.467/2017  art. 71,
tal entendimento. Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § art. 1.021,
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
( , relatora Ministra Regina HelenaAgInt no REsp n. 2.207.343/SP
Costa, Primeira Turma, DJEN de ) 28/8/2025.

No caso, o Tribunal de origem compreendeu que "Após a reforma trabalhista
foi dada nova redação ao § 4º do  da CLT, atribuindo expressamente art. 71
natureza indenizatória ao pagamento decorrente da ausência de gozo do
intervalo intrajornada, para repouso e alimentação" e "os pagamentos
efetuados a partir de então possuem natureza indenizatória, não se sujeitando à
incidência da contribuição previdenciária patronal do  I, da art. 28,
Lei nº 8.212/91 " (fl. 102).
Por estar em desconformidade com a orientação jurisprudencial do STJ,
merece reparos o acórdão recorrido.

reconsidero a decisão de fls. ; e  dou, (I) ANTE O EXPOSTO 136/137  (II)
provimento ao recurso especial, em ordem a determinar a incidência de
contribuição previdenciária sobre a hora repouso alimentação.
 

Conforme antes consignado, as Turmas que compõem a Primeira Seção do
STJ consolidaram o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre a
verba Hora Repouso Alimentação (HRA), mesmo após a alteração promovida pela

.Lei n. 13.647/2017
Em reforço, confiram-se os julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. HORA REPOUSO
ALIMENTAÇÃO (HRA). INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO  DO . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 1.022  CPC/2015
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada com o fim de declarar a
inexigibilidade de imposto de renda e da contribuição previdenciária sobre os
valores pagos a título de hora repouso alimentação. Na sentença, foram
julgados parcialmente procedentes os pedidos autorais para a afastar a
incidência das referidas exações sobre as quantias mencionadas. No Tribunal a
quo, a sentença foi reformada apenas para fixar os honorários sucumbenciais.
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II - De início, em relação ao  do CPC, não se vislumbra a alegada art. 1.022
violação pelo Tribunal a quo, visto que o acórdão recorrido está fundamentado
com solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse
panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a
irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o
que não viabiliza o referido recurso.
III - Cinge-se a controvérsia em definir se os valores pagos a título de adicional
de hora repouso alimentação (HRA) sofrem a incidência de contribuição
previdenciária. Sobre o tema, este Tribunal Superior possui o atual
entendimento, compartilhado por ambas as Turmas de Direito Público da
Primeira Seção, de que a HRA possui nítida natureza remuneratória e, assim,
faz-se devida a incidência de contribuição previdenciária, mesmo após a
alteração promovida pela  no  § 4º, da CLT. Nesse Lei n. 13.467/2017  art. 71,
sentido: AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 2.155.508/PA
Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 27/8/2025,  2/9/2025;

, relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 2.207.343/SP
Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 25/8/2025,  28/8/2025;

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.922.731/SP
julgado em  DJe de 19/6/2023,  22/6/2023.
IV - Correta a decisão que reconheceu a incidência da contribuição
previdenciária sobre os valores pagos a título de hora repouso alimentação
(HRA). Consequentemente, impõe-se a reversão da condenação ao pagamento
dos honorários advocatícios.
V - Agravo interno improvido.
( , Relator Ministro Francisco Falcão, SegundaAgInt no REsp n. 2.256.782/BA
Turma, DJEN de ) 6/5/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
ATENDIDO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Agravo Interno interposto de decisão que, em juízo de retratação, negou
provimento ao Recurso Especial da agravante.
2. Não procede a alegação de intempestividade do Agravo Interno da Fazenda
Pública e, por conseguinte, de violação da coisa julgada. A Fazenda Nacional
foi intimada da decisão que rejeitou os Embargos de Declaração em 1º.8.2022,
conforme termo de ciência de fl. 426, e-STJ. O Agravo Interno da União foi
protocolado em 12.9.2022, dentro do prazo legal, conforme documento de fl.
438, e-STJ.
Registre-se que "os Embargos de declaração, com exceção dos intempestivos,
interrompem o prazo para a utilização de outros recursos" (AgInt nos EDcl no

, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe deREsp 1.457.036/RS
27.3.2019).
3. A aventada violação ao princípio da dialeticidade também não se sustenta. O
Agravo Interno da Fazenda Nacional, que levou à decisão de reconsideração
ora agravada, foi bastante claro ao defender que "o fato de a , Lei 13.467/2017
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que alterou a redação do § 4º do  da CLT, ter atribuído natureza jurídica  art. 71
 ao pagamento da AHRA não possui qualquerindenizatória/compensatória

reflexo tributário. [...] cabe transcrever alguns precedentes do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que incide contribuição previdenciária e
imposto de renda sobre a verba relacionada à supressão da hora repouso
alimentação - HRA, paga como retribuição pela hora em que o empregado fica
à disposição do empregador, tendo em vista sua natureza eminentemente
salarial [...]" (fl. 435, e-STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a orientação
de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA) possui natureza
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição previdenciária.
4. "A alteração promovida pela  no  § 4º, da CLT não Lei 13.467/2017  art. 71,
tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para
qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)" (AgInt no

, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe deAREsp 1.832.700/RS
4.11.2021).
5. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro HermanAgInt no AgInt no REsp n. 1.963.274/SP
Benjamin, Segunda Turma, DJe de ) 4/4/2023.
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA).
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. NOVA REDAÇÃO DADA AO

 § 4º, DA CLT PELA . NÃO ALTERAÇÃO DOART. 71,  LEI 13.467/2017
ENTENDIMENTO JÁ CONSOLIDADO. º, I, DO CTN. ART. 4
1. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a orientação
de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA) possui natureza
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição previdenciária.
Nesse sentido: AgInt nos , Rel. Ministra Regina Helena EAREsp 1.122.223/SP
Costa, Primeira Seção, DJe 13.11.2020; AgInt no , Rel. REsp 1.727.114/BA
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.5.2019; AgRg no

, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJeREsp 1.449.331/SP
13.5.2016.
2. Quanto à natureza jurídica da verba, o STJ possui o entendimento de que "a
Hora Repouso Alimentação - HRA constitui verba paga ao trabalhador pela
disponibilidade do empregado no local de trabalho, ou nas suas proximidades,
durante o intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme o º, § 2º, art. 2
da .  Lei 5.811/1972 [...] O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas
contínuas trabalhando ou à disposição da empresa e recebe exatamente por
esse período, embora uma dessas horas seja paga em dobro, a título de HRA.
Trata-se de situação análoga à hora extra: remuneração pelo tempo
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efetivamente trabalhado ou à disposição do empregador e sujeita à
contribuição previdenciária" , Rel. Ministro Herman(EREsp 1.619.117/BA
Benjamin, Primeira Seção, DJe 8.5.2020).
3. A alteração promovida pela  no  § 4º, da CLT não Lei 13.467/2017  art. 71,
tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para
qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN).
4. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin,AgInt no AREsp n. 1.832.700/RS
Segunda Turma, DJe de ) 4/11/2021.

 
Assim, escorreita a decisão agravada, não merecendo qualquer reparo.

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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